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PARECER JURíDICO NO 29212024

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO No 9112024

RequeÍente: Secretaria Municipal de Agrlcultura, Desenvolvimento Rura[ e

Meio Ambiente.

RELATóRIO:

Trata-se de soltcitação para aqulslção de peças para o braço articutáveI da

roçadelra acoplada no Trator Massey 296, pertencente à Secretaria requerente.

A supracitada contratação por meio de Dlspensa de Licltação tem como

fulcro o art. 75, inciso ll da Nova de Lei de Licttações e Contratos Admlnistrativos,

Lein" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jurídlco em Processos Licltatórlos cumpre a

função de análise à [egalidade do procedlmento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avatlar a compatlbitldade dos atos admlnistratlvos

produzidos no processo de contratação pública com o sistema jurídlco vigente.

Desta forma, a conveniêncla da reallzação de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constttuição da Repúbftca, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrlgatorledade de Licitação para as contrataÇões reaLlzadas pe[a Admlnistração

Pública:

Xxl - ressatvados os casos especificados na legistação, as obras, serviços,
compras e atienaçóes serão contratados mediante processo de licitação
púbtica que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabeteçam obrigaçóes de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da let o qual somente
permitlrá as exigências de quatificação técnica e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigaçoes.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Púbticos", foi publicada com o objetivo de regulamentar o

citado disposltlvo constituclonat, e crlar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta AdmlnlstraÇão.

A obrigatoriedade da reatização do procedimento ticitatório é um

corolárlo do princíplo constitucional da lsonomia, previsto na Constltuição Federat

de 1988 (art. 50, l), pelo qua[, todos devem receber tratamento iguaI pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parceiros sejam escolhidos por critérios de amlzade

pessoal e outros interesses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Asslm, o objeto lmedlato e próprio da licitação é evitar a ocorrêncla do

arbltrlo e do favoritismo. Segundo o constitucionalista Atexandre de Morais, "a

licltação representa, portanto, a oportunldade de atendimento ao interesse púbtico,

petos partlculares, numa situação de iguatdade".

Sempre que haja possibitidade de concorrência, sem prejuízo ao

interesse púb[ico, deverá haver licitação. A contratação dlreta, sem rea[zação do

prévio certame licitatório, somente é admitida excepcionatmente, nas hipóteses

trazldas na própria [ei. Tais situações, contudo, configuram-se em exceções à regra

gerat. A licitação é regra; a contratação direta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepcionatidade, é obrigatória a

realfzação do procedlmento licitatório peta Administração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrlgatoriedade de realização de

procedimento ftcitatório, o próprlo dispos[tivo const[tuctonaI reconhece a existência

de exceções à regra ao efetuar a ressatva dos casos especificados na legislação,

quals sejam a dispensa e a lnexlglbi[dade de licltação.

Sendo asslm, o legislador Constituinte admltlu a posslb[Ldade de

exlstirem casos em que a licltação poderá deixar de ser rea[[zada, autorizando a

Administração Pública a cetebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem

a concretização de certame licitatórlo.

A dispensa de licltação é uma dessas modalidades de contratação dlreta.

O artlgo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possíveis casos de dispensa. Tendo em
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vista o vator da contratação, é posslvel que a aquisição se dê por dispensa de

[citação, com Íutcro no art. 75, lnclso ll, da Lei 14.133/2021:

Art. 75. É dlepensável a ttcitação:
ll - para contÍatâção que ênvotva valores inferiores a R$ 50.000,00
(clnquenta mil reais), no câso dê outros seÍvlços ê compÍas;

Dlspõe o Decreto 11.871/2023 que atuatizou os vatores estabelecldos

aclma que o vator limite para contrataÇão por dispensa de ticitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mll novecentos e seis reais e dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de llcitação poderá ser

realizada desde que a hipótese de contratação de bens ou servlços estejam

previamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova lei de licitaçóes, sltuação em

que é dispensável a deflagração de processo administratlvo licitatório, o que

simptifica demasiadamente a atuação da administração, otimlzando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo licitatórlo e não

o processo adminlstratlvo. Logo o admlnistrador está obrigado a seguir um

procedlmento administrativo determlnado, desttnado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalência dos princípios constltuclonais da Administração Públlca.

Observa-se que o presente processo fol autorizado e justificado peta

autoridade competente, que consta ainda termo de referência, estlmativa de

despesa e comprovação da MECÂNICA AGRÍCoLA SPAGNoL, cNPl no

89.319.065/0001 -08, no valor de R$ 783,33 (setecentos e oltenta e três reais com

trinta e três centavos), além de ter demonstrado sua habilitação medlante a

documentação soticitada, que o valor da aquisição encontra-se dentro dos limltes

[egals, que há disponibitidade e compatibilidade orçamentárla para a contratação e

que o processo fol lnstruído por CPL devidamente nomeada, cumprindo, portanto,

as exigências legals.

Verifica-se assim, estarem atendidas as exigênclas contidas no citado

arligo 72 da Le[ no 14.133/2021, que devem, necessa riamente, integrar o corpo dos

autos, a flm de conferir-the tegalidade e adequação, essenclalmente, no que tange
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à razáo da escotha do contratado e justificatlva de preço, estando dentro dos

padrões da razoabitidade.

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requlsitos prevlstos na Lei n"

14.13312021 especiatmente em seus afts.72 e 75, ll, não vislumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dtspensa de tlcitação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as providências assina[adas e se abstendo da

apreclação dos aspectos lnerentes à conveniência e oportunldade mencionados

acima, opina-se peta formalização do processo de contratação direta, nos termos

dos artlgos 72 e 75, inciso ll, da Lel no 14.133/2021.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Tapejara, RS, 10 de abrit de 2024.

/t t'
Léqrpirp f-r,a;ai
LEONARDO FRIGERI
oAB/RS fií.697

VALÉRIA LAMB
oAB/RS 84.247
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